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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO: INDICA PROVIDÊNCIAS PARA A CRIAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO.
DESPACHO

SALA DAS SESSÕES____/____/_____


                 PRESIDENTE DA MESA
                                       INDICAÇÃO Nº             DE 2013
SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES, SENHORAS VEREADORAS              

                               INDICO ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal Luís Gustavo Antunes Stupp, na forma regimental, que providencie junto aos departamentos competentes, com envio de Projeto de Lei à Câmara Municipal, a criação do Fundo Municipal do Idoso.
JUSTIFICATIVA

As ações e políticas públicas para a pessoa idosa em Mogi Mirim contam com o Conselho Municipal do Idoso (Lei 3.684/2002), além do quadro normativo do Estatuto do Idoso (Lei Federal 10.741/2003).
Entretanto, as metas previstas na legislação que trata da atenção e do cuidado necessários à população idosa demandam elevados níveis de recursos financeiros públicos, não supríveis apenas pelas dotações no orçamento municipal.
Além da Administração Municipal, as instituições assistenciais e a sociedade civil podem tomar iniciativas para alavancar as doações por meio de entidades não governamentais e contato com doadores. Entre os possíveis doadores estão pessoas físicas e jurídicas que declaram o Imposto de Renda. Por isso a necessidade jurídica de um fundo municipal receptor dos recursos financeiros.

De acordo com a Lei Federal nº 12.213, de 2010, e da Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 21 de fevereiro de 2011, as doações oriundas de renúncia fiscal de parte do Imposto sobre a Renda de Pessoas Físicas e Jurídicas serão feitas aos Fundos Nacional, Estaduais e Municipais do Idoso, devendo ser depositados os valores em conta específica, vinculada ao respectivo Fundo. 
A regulamentação do Fundo também proporcionará a captação de recursos oriundos de: 1) Doações de bens móveis ou imóveis e aportes de instituições de âmbito nacional ou internacional, mediante termo de cooperação; 2) Multas previstas em lei, bem como os rendimentos resultantes de depósitos e aplicações de capitais dos recursos creditados nas contas do Fundo Municipal do Idoso; 3) Repasses de recursos do Governo Federal e Estadual, incluindo emendas parlamentares.
Trata-se, portanto de uma regulamentação importante, considerando que a inclusão do Fundo Municipal do Idoso como unidade orçamentária proporcionará ao Município a possibilidade de captar recursos financeiros externos que, agregados ao Orçamento Municipal – e sempre conforme as deliberações do Conselho Municipal do Idoso – incrementarão o financiamento de políticas sociais de garantia e defesa de direitos da pessoa idosa.
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, 24 de janeiro de 2013.
VEREADOR LUIZ ANTONIO GUARNIERI 
Partido dos Trabalhadores
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